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SUMÁRIO EXECUTIVO 

O presente Relatório Parcial sistematiza os resultados da revisão bibliográfica/sistemática da 

área-chave do setor público dos 13 municípios do Pantanal Norte de Mato Grosso, no âmbito 

do Projeto Diretrizes para o Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo do Pantanal Mato-

grossense (DSIP-MT), executado pela Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto 

Reyes Maldonado (UNEMAT) com financiamento da Superintendência do Desenvolvimento 

do Centro-Oeste (SUDECO). A execução seguiu os Protocolos 1, 2 e 3, com as emendas da 

versão 3; o setor público é a terceira das cinco áreas-chave na ordem de execução, conduzida 

em conjunto com as áreas sociodemográfica e ambiental. 

A revisão trabalhou sobre duas bases de natureza distinta, mantidas separadas e 

cruzadas. A primeira é o corpus acadêmico, recuperado por busca reproduzível no Portal de 

Periódicos da CAPES, na SciELO e na Scopus: de 99 registros iniciais, 84 foram triados por 

dois julgadores independentes, restando 17 estudos e uma matriz FOFA de 27 itens, validada 

pela coordenação em 04/10/2026. A segunda é o acervo documental — a pasta curada pela 

coordenação, ampliada por busca dirigida a leis orçamentárias municipais e a pareceres prévios 

do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT) —, do qual 162 documentos foram 

triados como pertinentes e lidos, gerando 674 passagens de evidência e uma matriz 

complementar de 71 itens. 

Constata-se que a literatura acadêmica sobre o setor público no Pantanal é escassa e o 

retrata como normas e propostas da União, dos estados e de acordos internacionais, cuja 

execução falha ou não é demonstrada; o município surge pouco e sem capacidade medida. O 

corpus ficou abaixo da faixa de 20 a 50 estudos prevista, e a coordenação o aceitou com maior 

relevância da revisão documental. O maior lastro é de três estudos, o da Política Nacional de 

Manejo Integrado do Fogo; dezessete dos vinte e sete itens apoiam-se em um único estudo, e 

todos são de confiança média. 

No que se refere à ancoragem territorial, treze dos vinte e sete itens tinham ancoragem 

predominante em Mato Grosso do Sul ou em outros recortes, sem fonte mato-grossense (os 

quatro de ancoragem genérica no Pantanal também não a tinham e entram na classe de reforço). 

O acervo trouxe documentação de Mato Grosso para onze deles, mas, em seis, o que documenta 

é a classe do fenômeno, e não o objeto sul-mato-grossense que o item nomeia; FOR-04 e AME-

08 permanecem sem passagem. Os nove municípios que não eram reconhecidos em estudo 

algum passaram todos a ter documento dedicado, a começar pelos pareceres prévios do TCE-

MT. 
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Cabe destacar um achado de natureza distinta. O acervo documenta a administração 

ordinária dos municípios, que a literatura sobre o Pantanal praticamente não publica: ciclo 

orçamentário, controle externo, transparência, responsabilidade fiscal, receitas e transferências, 

previdência própria e pessoal. Do acervo, 414 passagens pertinentes não correspondem a 

nenhum dos vinte e sete itens, e a matriz complementar reúne 26 forças e 26 fraquezas, apoiadas 

sobretudo em pareceres prévios e leis orçamentárias. A matriz acadêmica descreve os 

instrumentos que tornam o Pantanal singular; a gestão que decide o que cada prefeitura pode 

executar está no acervo. 

Quanto ao diagnóstico municipal, a desigualdade de informação segue a posição no 

bioma, como na área econômica e diferentemente da infraestrutura. Sob uma tipologia de dois 

eixos — finanças municipais e desenvolvimento, e posição no bioma —, nenhum item validado 

é inferível, e a base factual reflete só as fontes: Cáceres, Poconé, Nossa Senhora do Livramento 

e Santo Antônio de Leverger alcançam 89%, 85%, 63% e 63%, ao passo que Juscimeira registra 

26%. Cáceres (Planície pantaneira) tem mais itens documentados, 20, sobretudo por planos de 

manejo de unidades de conservação e pelo corpus acadêmico. 

A verificação foi integral. As 290 citações da matriz complementar e as 105 da 

sistemática foram conferidas contra o texto original, todas confirmadas, uma delas à mão. A 

matriz complementar passou por auditoria cética adversarial em duas rodadas, com duas 

proposições rejeitadas de 73, e não houve inferência municipal a testar. 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 Objeto e recorte 

Este relatório trata da área-chave do setor público, uma das cinco previstas no estudo — as 

demais são econômica, infraestrutura, sociodemográfica e ambiental. O recorte territorial é o 

dos 13 municípios do Pantanal Norte de Mato Grosso, conforme definição institucional do 

convênio: Barão de Melgaço, Cáceres, Curvelândia, Glória D’Oeste, Itiquira, Juscimeira, 

Lambari D’Oeste, Mirassol D’Oeste, Nossa Senhora do Livramento, Poconé, Porto Esperidião, 

Rondonópolis e Santo Antônio de Leverger. 

A definição operacional da área, aprovada pela coordenação antes das buscas (decisão 

C1), compreende a administração pública e a governança com participação do poder público, 

em qualquer esfera: planejamento, regulação e fiscalização; orçamento, finanças e 

transferências; estrutura administrativa e servidores; conselhos, comitês e consórcios; prestação 



DSIP-MT - Diretrizes para o Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo do Pantanal Matogrossense 

6 

de contas e controles; e formulação, implementação e avaliação de políticas. A governança 

ambiental e hídrica entra quando o objeto é o arranjo público, e excluem-se os estudos em que 

a lei, o órgão ou a política aparecem só como contexto. 

O objeto da revisão é a produção da matriz FOFA (Forças, Oportunidades, Fraquezas e 

Ameaças) da área, com o lastro documental de cada item e a sua ancoragem territorial, de modo 

a orientar a etapa de coleta primária. 

1.2 As duas bases e por que permanecem separadas 

A revisão trabalhou sobre duas bases de natureza probatória distinta, e a separação entre elas é 

deliberada. O corpus acadêmico foi recuperado por estratégia de busca reproduzível, com funil 

PRISMA e contagens auditáveis em cada etapa; passa por revisão por pares e é reproduzível 

por terceiros. 

O acervo documental é literatura cinzenta institucional. Não foi recuperado por busca 

reproduzível, e a ampliação por busca dirigida, embora registrada consulta a consulta, não tem 

o estatuto de uma busca sistemática; os documentos não passam por revisão por pares e podem 

ter interesse na conclusão, como as notas dos balanços, escritas pelo Executivo cujas contas 

descrevem. Em contrapartida, pareceres prévios, leis orçamentárias e planos de manejo trazem 

dado primário por município e por exercício que nenhum artigo oferece. Manter as duas bases 

separadas e cruzá-las permite dizer, item a item, o que cada uma sustenta. 

2 METODOLOGIA 

2.1 Protocolos e funil de seleção 

A seleção seguiu o Protocolo 1, com as emendas da versão 3 (parentetização das expressões, 

descritores em inglês nas bases internacionais). As buscas foram feitas em 30/09/2026, no 

mesmo dia para as três áreas, na CAPES, na SciELO e na Scopus, com filtro de período de 2011 

a 2026. Dos 99 registros recuperados em 18 buscas, seis expressões em três bases (43 na 

CAPES, 7 na SciELO e 49 na Scopus), restaram 91 depois da deduplicação e 84 depois do filtro 

de período. A expressão de orçamento público e transferências não recuperou registro, e o 

correlato aprovado de antemão recuperou dois, só na Scopus. 

A triagem por título, com dois julgadores independentes, incluiu 5, deixou 22 como 

incertos e excluiu 57; as divergências foram ao resumo sem desempate. A triagem por resumo 

correu em três rodadas: a primeira decidiu todos os casos por consenso, sem acionar o 
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desempate cego; a segunda rejulgou as inclusões com quatro regras escritas de consistência, 

com maioria de três em uma; a terceira julgou dois títulos reclassificados. Antes das duas 

últimas, uma verificação adversarial discordou de três das 18 inclusões da área. A seleção final 

compreende 17 estudos, todos lidos: três pelo resumo indexado e os demais no texto integral 

(10 de acesso aberto e quatro pelo acesso institucional CAFe). 

2.2 Extração de evidências e varredura documental 

A extração seguiu o Protocolo 2, com o comando literal. Do corpus foram extraídas 82 

evidências com citação literal, localização e escala territorial, compiladas em três execuções 

independentes por dimensão, que reuniram 34 itens. O lastro de cada item foi mapeado por dois 

mapeadores independentes, com a interseção tomada como resultado e kappa de 1,00 nas quatro 

dimensões. 

Do acervo documental, a triagem foi feita documento a documento, por agente, contra 

a definição operacional e as regras de acervo da coordenação. Foram incluídos 162 documentos: 

59 da pasta da coordenação e 103 da busca dirigida, que fez 135 consultas, achou 114 

candidatos e aceitou, por lote autorizado, 106 documentos conferidos; por decisão da 

coordenação, esses arquivos são só citados nos pacotes. Cada documento foi classificado por 

tipo de fonte, porque o peso probatório difere entre parecer de contas, lei orçamentária, plano 

de manejo e norma. Os títulos de sete documentos de Rondonópolis (PPA, alteração do PPA, 

LDO e LOA), a que a lista da busca dava o nome “LOA 2025 Consolidado”, foram corrigidos 

na Etapa 8, depois da compilação e das auditorias, sem mudança do texto nem da numeração 

das passagens; as notas dos auditores conservam o título anterior. 

O texto integral foi segmentado em passagens e submetido a um léxico das vinte e sete 

expressões da matriz validada, somado a um vocabulário de setor público, com co-ocorrência 

de dois termos por item e limite de palavra. A auditoria do léxico, em uma rodada, ajustou 

dezenove itens, recusou ampliar FOR-04 e AME-08 a fenômenos distintos e corrigiu o 

apóstrofo tipográfico dos três “D’Oeste”, que fazia perder 127 menções. 

Funil da varredura documental 

Classe descartada Passagens Critério 

Sem ancoragem territorial 9.096 Passagem sem referência 

ao Pantanal, à Bacia do 

Alto Paraguai, a Mato 

Grosso, a Mato Grosso 

do Sul ou a município do 

recorte 
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Classe descartada Passagens Critério 

Páginas de siglas e abreviaturas 3.632 Proporção elevada de 

tokens em caixa alta, em 

bloco de doze palavras ou 

mais 

Listas de referências bibliográficas 636 Dois ou mais marcadores 

bibliográficos somados a 

anos e pontuação 

Retidas como evidência 674 — 

Fonte: evidências complementares da área (Anexo A da revisão complementar). 

Das 674 evidências retidas, 490 são de escala municipal, 24 referem-se ao Pantanal 

mato-grossense, 73 a Mato Grosso, 68 ao bioma sem recorte estadual e 19 ao Pantanal sul-

mato-grossense. 

Registram-se duas limitações que pesam nesta área. A regra de ancoragem só retém a 

passagem que nomeia o território; simulada a ancoragem pelo município do documento, 

entrariam mais 72 passagens com item, 53 delas de planos de manejo, e a coordenação manteve 

a regra da área econômica, para que as áreas permaneçam comparáveis. Além disso, parte do 

dado fiscal das leis orçamentárias e dos balanços está em quadros em caixa alta, que o filtro de 

siglas descarta. 

2.3 Atribuição municipal 

Nomear um município numa passagem não equivale a afirmar algo sobre ele. Adotou-se, como 

na área econômica, atribuição restrita: exige-se proximidade textual entre a menção ao 

município e o termo do item, ou que o documento seja dedicado àquele município. Para os itens 

novos, a passagem retida só pelo vocabulário atribui os municípios que nomeia (decisão C7). 

2.4 Verificação 

A verificação operou em quatro frentes: conferência de cada citação contra o texto do 

documento original, na página declarada; auditoria cética adversarial, um auditor por dimensão, 

instruído a rejeitar na dúvida; detecção de replicação editorial por sequências de cinco palavras, 

sem topônimos e números; e validação programática das seis regras de inferência. 
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3 A MATRIZ FOFA VALIDADA 

3.1 Composição e lastro real 

A matriz validada compreende 27 itens: 4 forças, 6 oportunidades, 9 fraquezas e 8 ameaças. 

Todas as dimensões ficaram abaixo do alvo de dez itens, com cláusula de insuficiência que a 

revisão documental não supre. Dos 34 itens compilados, a auditoria cética rejeitou sete; a 

coordenação confirmou cinco rejeições, reintegrou dois itens e retirou dois, sem lastro pelo 

critério da citação secundária. Este relatório não reabre o mérito da matriz. 

Corrigiu-se, contudo, a contagem de lastro. Cada item exibia de uma a cinco fontes, 

contadas por trecho citado. O lastro efetivo, contado por estudo distinto, vai de um a três estudos 

e é menor que o número exibido em 24 itens e igual nos outros três (FOR-01, AME-06 e AME-

08); a diferença vem de trechos de um mesmo estudo exibidos como fontes separadas. Dez itens 

têm mais de um estudo; a tabela mostra os oito primeiros. 

Itens de maior lastro efetivo na matriz validada 

Item Expressão da matriz validada Fontes exibidas Lastro efetivo 

OPO-

01 

PNMIF (Lei 14.944/2024) e transição gradual 

para a cogestão do fogo (Prevfogo/Ibama) 

5 3 

AME-

04 

Fiscalização ambiental deficiente e 

impunidade do uso ilegal do fogo no Brasil 

4 2 

AME-

06 

Marco federal de PSA sem fonte de recursos 

definida e programa federal pendente de 

regulamentação em 2024 

2 2 

FOR-

01 

ICMS Ecológico (LC 73/2000) repassado em 

2020 a cinco municípios pantaneiros de MT 

2 2 

FOR-

03 

Arcabouço estadual de MS para o PSA e o 

manejo integrado do fogo no Pantanal 

5 2 

FRA-

04 

ICMS Ecológico no Pantanal sem vínculo a 

ações de preservação nem fiscalização, com 

índices baixos em MS 

5 2 

FRA-

05 

Ausência de PSA na legislação de MT (texto 

de 2021) e de política fiscal ambiental 

integrada para o Pantanal 

5 2 

FRA-

07 

Déficits de capacidade na resposta aos 

incêndios de 2019–2020 e no PSE de 

Aquidauana-MS 

5 2 

Fonte: matriz validada no formato integrado (produto 02). 
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3.2 Confiança e ancoragem territorial 

A confiança segue o critério composto da área econômica, em que o lastro só pontua a partir de 

cinco estudos. Como nenhum item alcança esse limiar e todos convergiram nas três execuções, 

os 27 são de confiança média, e a coluna de fontes deve ser lida ao lado da de confiança. Na 

conversão para proposições verificáveis, cinco itens não puderam ser enunciados como 

afirmação a confirmar em campo (OPO-05, OPO-06, AME-02, AME-08 e AME-10), o que fica 

registrado como achado. 

Quanto à ancoragem territorial, 8 itens estão ancorados em Mato Grosso, 2 

parcialmente, 4 se referem ao Pantanal sem recorte estadual e 13 dependiam de fontes do 

Pantanal sul-mato-grossense ou de fora da região. Pela unidade da federação do lastro, 12 itens 

não têm evidência de Mato Grosso, e a coordenação manteve o escopo amplo do bioma, com a 

consistência externa a cargo da pesquisa de campo. Dos treze municípios, oito não são 

nomeados em item algum. 

4 A REVISÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR 

4.1 O acervo e sua cobertura 

Foram triados como pertinentes 162 documentos: 28 da pasta curada para a área, 10 da pasta 

de bacias hidrográficas de Mato Grosso, 21 da parte regulatória do Plano de Recursos Hídricos 

do Paraguai e 103 da busca dirigida a leis orçamentárias, relatórios de gestão e pareceres prévios 

sobre as contas de governo. Ficaram fora 73 documentos por critério, recorte ou presença no 

corpus, 7 duplicatas e 4 mapas e documentos sem texto útil. Cada um dos treze municípios tem 

documento dedicado — todos, dois pareceres prévios; onze, leis orçamentárias —, mas a 

cobertura é desigual: as passagens que nomeiam cada município vão de 98 em Rondonópolis, 

66 delas da lei orçamentária de 2025, a 15 em Lambari D’Oeste, Mirassol D’Oeste e Porto 

Esperidião. 

4.2 Compilação e auditoria 

A compilação seguiu o Protocolo 3, em duas rodadas, cada uma com três execuções 

independentes sobre os mesmos dossiês, em ordens de leitura distintas — sequencial, a partir 

dos fenômenos ausentes da matriz validada ou do núcleo temático, e município a município —

, consolidadas pela regra de convergência de dois terços. 
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A primeira rodada varreu todo o acervo e produziu 45 itens; a auditoria cética rejeitou 

dois, fraquezas da gestão estadual de recursos hídricos que a própria evidência desmente, 

restando 43. Uma auditoria de completude identificou onze lacunas, entre elas os indicadores 

fiscais centrais, a capacidade administrativa e a ausência quase completa de Rondonópolis. Os 

sete dossiês da segunda rodada cobriram as que o acervo documenta, com rodízio entre 

municípios e texto-modelo agrupado por município; dela saíram 28 itens, nenhum rejeitado. As 

demais foram à Etapa 8 ou ficaram declaradas como limitação, sem passagem na base: reforma 

tributária, Defesa Civil municipal, séries de royalties (CFURH e CFEM) e o conteúdo dos 

Anexos de Riscos Fiscais. 

Compilação da matriz complementar em duas rodadas 

Rodada Itens convergentes Rejeitados na auditoria Itens finais 

Primeira — varredura completa 45 2 43 

Segunda — sete dossiês temáticos 28 0 28 

Total 73 2 71 

Fonte: quadros FOFA da revisão complementar (produto 03). 

Foram ainda descartadas 38 proposições de execução única, aquém da regra de dois 

terços; ficam registradas como pistas de campo, e não como erro. 

4.3 A matriz complementar 

A matriz complementar compreende 71 itens, dos quais 60 registram fenômenos ausentes da 

matriz validada. A distribuição — 26 forças, 26 fraquezas, 12 oportunidades e 7 ameaças — 

reflete a natureza do acervo: os pareceres prévios registram tanto o cumprimento dos limites da 

Lei de Responsabilidade Fiscal quanto ressalvas, déficit atuarial e repasse ao Legislativo no 

teto. Quanto à confiança, 13 itens são de confiança alta, 26 de média e 32 de baixa, por 

observação independente. Só um item é de escala intermunicipal, porque o acervo é feito 

sobretudo de documentos de um só município. 

4.4 O setor público ausente da matriz acadêmica 

Do acervo, 414 passagens pertinentes à área não correspondem a nenhum dos vinte e sete itens 

validados. Descrevem a administração ordinária dos municípios: 

Fenômenos do setor público documentados no acervo e ausentes da matriz acadêmica 

Fenômeno ausente da matriz validada Onde aparece no acervo 

Planejamento e orçamento (PPA, LDO e LOA) Leis orçamentárias; pareceres prévios 
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Fenômeno ausente da matriz validada Onde aparece no acervo 

Controle externo e interno Pareceres prévios; relatório de gestão de 

Juscimeira 

Transparência, controle social e ouvidoria Pareceres prévios e leis orçamentárias 

Responsabilidade fiscal e dívida Pareceres prévios e leis orçamentárias 

Receitas, transferências e convênios Contas de governo e leis orçamentárias 

Consórcios e conselhos municipais Plano da faixa de fronteira; estudos sobre 

comitês de bacia 

Servidores, concursos e licitações Pareceres prévios; em Barão de Melgaço, 

o menu do portal impresso nas leis 

Gestão de recursos hídricos Planos de recursos hídricos, quase sem 

nomear município 

Fonte: análise de complementaridade (produto 04), seção 6. 

5 COMPLEMENTARIDADE ENTRE AS DUAS BASES 

Cada um dos vinte e sete itens validados foi classificado conforme o que o acervo documental 

lhe acrescenta. 

Classes de complementaridade entre a matriz validada e o acervo documental 

Classe Significado Itens 

Confirmação com ganho de 

lastro 

Item sem fonte mato-grossense passa a ter 

documentação em MT 

11 

Confirmação com reforço de 

lastro 

Item ganha documentos adicionais de MT 13 

Confirmação sem ganho de 

ancoragem 

Confirmado em documentos do acervo, nenhum 

com ancoragem mato-grossense 

1 

Sem confirmação documental O acervo não traz passagem que sustente o item 2 

Fonte: análise de complementaridade (produto 04), seção 3. 

Dos treze itens sem fonte mato-grossense, onze passaram a tê-la, em dois sentidos. Em 

cinco, de objeto nacional, trinacional ou comum aos dois estados, o acervo de Mato Grosso 

documenta o mesmo fenômeno. Nos outros seis, o item nomeia objeto de Mato Grosso do Sul 

— o arcabouço estadual, o Programa Saúde na Escola de Aquidauana, a Serra do Amolar —, e 

o acervo documenta a mesma classe de fenômeno em Mato Grosso; por decisão da 

coordenação, esses itens aparecem nas fichas pela classe, com nota. Os quatro itens de 

ancoragem genérica no Pantanal entram na classe de reforço. 

Os itens sem confirmação são a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental insuficiente 

para efeito dissuasório (AME-08) e a gestão local do Programa Saúde na Escola em Aquidauana 

(FOR-04): o acervo descreve a taxa estadual de fiscalização e o programa de alimentação 
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escolar, que são outros fenômenos. A ausência é propriedade do tipo de fonte, e não refutação, 

e os dois itens permanecem como pergunta de campo. 

Os nove municípios sem estudo que os nomeasse — Rondonópolis, Itiquira, Juscimeira, 

Curvelândia, Glória D’Oeste, Lambari D’Oeste, Mirassol D’Oeste, Porto Esperidião e Barão 

de Melgaço — passaram todos a ter documento dedicado: os dois pareceres prévios e, em oito, 

leis orçamentárias. Barão de Melgaço entra na lista por limite do léxico, que não reconhece a 

grafia “Baron Melgaço” do estudo de 2023 sobre pagamento por serviços ambientais que 

sustenta FOR-01. 

6 TIPOLOGIA MUNICIPAL E REGRAS DE INFERÊNCIA 

6.1 A tipologia de dois eixos 

A inferência de um município para outro exige critério, sob pena de converter proximidade 

geográfica em semelhança de gestão. Construiu-se, por isso, uma tipologia de dois eixos sobre 

as bases municipais tratadas na Fase I do projeto. O primeiro é o das finanças municipais e do 

desenvolvimento, por agrupamento hierárquico de Ward sobre treze variáveis padronizadas — 

receitas, autonomia fiscal, dependência de transferências, despesa e sua composição, Índice 

FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e peso da administração pública no valor adicionado. 

A correlação cofenética de 0,634 indica aderência apenas aproximada; sem Rondonópolis, ela 

sobe a 0,751. Adotaram-se quatro grupos, rotulados pelos dados e ancorados em municípios 

característicos: Polo regional de maior autonomia fiscal, Autonomia fiscal intermediária, 

Dependência de transferências e IFDM baixo e Receita per capita elevada em município 

pequeno; o primeiro é só Rondonópolis. 

O segundo eixo é a posição no bioma, o mesmo da área econômica, e o grupo econômico 

entra como coluna de comparação. Toda inferência exige o mesmo grupo de setor público, e os 

itens que dependem da planície exigem também a mesma posição no bioma: o grupo da 

dependência de transferências reúne desde Barão de Melgaço, com 99,9% do território no 

Pantanal, até Curvelândia, com 9,2%. 

6.2 As seis regras de inferência 

A inferência só é admitida sob restrição explícita, verificada programaticamente: mesmo grupo 

de setor público e, nos itens que dependem da planície, mesma posição no bioma; somente 

condições estruturais da gestão, nunca a existência de norma, órgão, programa, decisão de 
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contas ou obra concretos; teste obrigatório contra o dado municipal; item inferido não é 

evidência; município-referência nominal; percentual por status declarado em cada ficha. 

Nesta área, vinte e sete dos vinte e sete itens validados são estruturalmente não 

inferíveis, porque tratam de norma, programa ou órgão de outra esfera, de obra ou projeto 

determinado, de estudo de caso fora do recorte ou, em FRA-01, de pesquisa restrita à faixa de 

fronteira, que a inferência levava a dois municípios fora dela. Não há teste de refutação. Os 60 

itens novos também não são inferíveis, por afirmarem fatos locais concretos. A tipologia 

descreve os municípios, mas não transfere item algum. 

7 DIAGNÓSTICO MUNICIPAL 

7.1 Status de evidência por município 

Para cada município e cada item, atribuiu-se um de cinco status: documentado, quando fonte 

direta nomeia o município; regional, quando fonte de escala supramunicipal o cobre; inferido, 

quando há similaridade estrutural com município documentado; contraindicado, quando o dado 

municipal refuta o item; e não avaliado, quando não há base para afirmar ou negar. Denomina-

se base factual a soma de documentado, regional e contraindicado. Nos treze municípios, 

somam-se 70 status documentados, 118 regionais e 163 não avaliados. 

Status de evidência dos itens da matriz validada, por município 

Municípi

o 

Grupo de setor público Posiçã

o 

% 

Pantanal 

Doc

. 

Reg

. 

Inf. Contra. N/

A 

Base factual 

Cáceres Autonomia fiscal 

intermediária 

Planíci

e 

71,6 20 4 0 0 3 89% 

Poconé Dependência de 

transferências e IFDM 

baixo 

Planíci

e 

80,9 18 5 0 0 4 85% 

Nossa 

Senhora 

do 

Livramen

to 

Dependência de 

transferências e IFDM 

baixo 

Borda 26,2 8 9 0 0 10 63% 

Santo 

Antônio 

de 

Leverger 

Dependência de 

transferências e IFDM 

baixo 

Planíci

e 

70,5 10 7 0 0 10 63% 

Mirassol 

D’Oeste 

Autonomia fiscal 

intermediária 

Planalt

o 

3,1 2 13 0 0 12 56% 

Barão de 

Melgaço 

Dependência de 

transferências e IFDM 

baixo 

Planíci

e 

99,9 2 12 0 0 13 52% 
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Municípi

o 

Grupo de setor público Posiçã

o 

% 

Pantanal 

Doc

. 

Reg

. 

Inf. Contra. N/

A 

Base factual 

Curvelân

dia 

Dependência de 

transferências e IFDM 

baixo 

Planalt

o 

9,2 1 12 0 0 14 48% 

Lambari 

D’Oeste 

Receita per capita 

elevada em município 

pequeno 

Planalt

o 

2,0 1 12 0 0 14 48% 

Porto 

Esperidiã

o 

Dependência de 

transferências e IFDM 

baixo 

Borda 14,4 0 13 0 0 14 48% 

Glória 

D’Oeste 

Receita per capita 

elevada em município 

pequeno 

Planalt

o 

1,8 0 11 0 0 16 41% 

Rondonó

polis 

Polo regional de maior 

autonomia fiscal 

Planalt

o 

0,4 3 8 0 0 16 41% 

Itiquira Receita per capita 

elevada em município 

pequeno 

Borda 19,8 4 6 0 0 17 37% 

Juscimeir

a 

Autonomia fiscal 

intermediária 

Planalt

o 

0,3 1 6 0 0 20 26% 

Fonte: FOFA municipal (produto 05) e Anexo B da revisão complementar. 

7.2 O que estrutura a desigualdade 

Como na área econômica, e diferentemente da infraestrutura, a documentação segue a posição 

no bioma: 

Itens documentados em média, por posição no bioma 

Posição no bioma Municípios Itens documentados, em média 

Planície pantaneira 4 12,5 de 27 

Borda / transição 3 4,0 de 27 

Planalto / entorno 6 1,3 de 27 

Fonte: FOFA municipal (produto 05). 

O que distribui a documentação é o objeto dos itens validados, e não o volume do acervo 

municipal. Na planície, o status documentado vem sobretudo dos planos de manejo de unidades 

de conservação que nomeiam os municípios, do plano da faixa de fronteira e do corpus 

acadêmico, concentrado em Cáceres. Os pareceres prévios e as leis orçamentárias tocam poucos 

itens validados: Rondonópolis, com o maior número de passagens, tem três itens documentados. 

A planície, sozinha, tampouco produz documentação: Barão de Melgaço tem dois, e sete dos 
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seus documentos são só páginas do portal. No planalto, a base factual vem sobretudo de fontes 

regionais. 

Os 60 itens novos foram cruzados com os treze municípios sem inferência: resultaram 

175 pares documentados, 4 regionais e 601 não avaliados, e dois itens (C26 e C27) não têm 

município documentado. 

8 VERIFICAÇÃO E AUDITORIA 

8.1 Conferência de citações 

Todas as evidências citadas foram conferidas por programa contra o texto dos documentos 

originais: 290 de 290 citações da matriz complementar e as 105 da revisão sistemática, contra 

o PDF ou o resumo. A única não localizada pela conferência programática atravessa a quebra 

de página com o cabeçalho da revista interposto; foi conferida à mão e é literal. 

8.2 Auditoria cética e replicação editorial 

A auditoria cética rejeitou duas das 73 proposições da matriz complementar. Os auditores 

registraram, como correção sugerida ao lado de cada item, padrões que a recontagem não 

corrige: municípios declarados sem passagem que afirme o fato, verbos mais fortes que a fonte, 

dados de 2002 a 2022 afirmados no presente e versões de uma mesma fonte contadas como 

independentes. Na segunda rodada, o fato central de cada item se confirmou, mas a contagem 

de observações continuou inflada. 

A detecção de texto-modelo encontrou 41 grupos replicados entre documentos, 

envolvendo 167 passagens, sobretudo dos pareceres-padrão do TCE-MT, das versões do plano 

da faixa de fronteira e das leis de diretrizes orçamentárias; documentos com o mesmo parágrafo 

contam como uma observação. Nos pareceres-padrão, porém, os números de cada município 

são o achado, e só nos dossiês da segunda rodada o agrupamento passou a respeitar o município. 

8.3 Validação das regras de inferência 

Não houve inferência municipal a validar: com os 27 itens não inferíveis, nenhuma ficha traz 

status inferido, e a verificação programática não encontrou violação das seis regras. A ausência 

de inferência resulta da natureza dos itens, e não de escolha de método. 
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9 SÍNTESE COMPARATIVA 

Síntese comparativa entre as duas bases da revisão 

Indicador Corpus acadêmico Acervo documental 

Natureza Revisão sistemática Revisão documental 

Recuperação Busca reproduzível, funil PRISMA Acervo curado pela coordenação, 

ampliado por busca dirigida 

Unidades 17 estudos 162 documentos (162 textos) 

Evidências extraídas 82 674 

Itens de matriz 27, validados 71, auditados 

Lastro e escala De um a três estudos por item; 13 itens 

de ancoragem predominante em MS ou 

outros recortes, sem fonte de MT 

490 passagens de escala municipal 

Cobertura municipal 9 dos 13 municípios sem estudo que os 

nomeie 

Documento dedicado nos 13 municípios 

Verificação de citações 105, integralmente conferidas 290, integralmente conferidas 

Fonte: produtos 01 a 05 da área. 

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revisão da área-chave do setor público está concluída e verificada. Três conclusões orientam 

a etapa seguinte. 

A primeira diz respeito ao estatuto do que foi produzido. A matriz validada descreve o 

setor público que incide sobre o Pantanal como normas e propostas de outras esferas, com 

execução falha ou não demonstrada, lido por uma literatura escassa, de lastro curto e com parte 

da evidência vinda de Mato Grosso do Sul. O acervo corrige a assimetria no território, e pouco 

nos objetos. A matriz complementar é o mapa do que um acervo determinado registra; usada 

como diagnóstico regional, converteria silêncio documental em ausência de problema de gestão 

nos municípios menores. 

A segunda diz respeito às duas camadas do setor público. A que a literatura captou — 

ICMS Ecológico, pagamento por serviços ambientais, governança do fogo, unidades de 

conservação, cooperação transfronteiriça — é a que torna o Pantanal singular. A que o acervo 

revelou — ciclo orçamentário, controle externo, responsabilidade fiscal, receitas, previdência e 

pessoal — é a que torna os municípios pantaneiros semelhantes aos demais municípios mato-

grossenses, e é nela que se decide o que cada prefeitura pode executar. Diretrizes de 

desenvolvimento municipal precisam das duas, e a trajetória entre exercícios, que a compilação 

não reconstruiu, fica para o campo. 
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A terceira diz respeito à alocação do esforço de campo. Onde a base factual é alta, o 

campo confirma e aprofunda; onde é baixa, produz informação que ainda não existe. 

Recomenda-se priorizar Juscimeira, Itiquira, Glória D’Oeste e Rondonópolis, que têm as 

menores bases factuais do recorte, e verificar em Mato Grosso os sete itens com objeto sul-

mato-grossense mostrados pela classe do fenômeno, os dois sem confirmação documental e os 

cinco cuja proposição não é verificável em campo. 

Registram-se, por fim, as limitações que acompanham os produtos: a regra de 

ancoragem, que deixa de reter 72 passagens com item, 53 delas de planos de manejo; o filtro 

de siglas, que descartou 3.632 passagens, entre elas quadros fiscais em caixa alta; a detecção de 

texto-modelo, que junta pareceres-padrão de municípios diferentes; os menus do portal da 

transparência impressos nas leis de Barão de Melgaço, que inflam temas de gestão; e dez 

documentos capturados só como página do portal ou cabeçalho do jornal oficial. 

ANEXOS 

Anexo A — Produtos que acompanham este relatório 

Produtos da revisão da área-chave do setor público 

Produto Conteúdo 

Quadros FOFA da revisão sistemática Os 27 itens validados, com fontes, cláusulas de 

insuficiência e ressalvas 

Matriz FOFA do setor público, formato integrado Os 27 itens como proposições verificáveis, com lastro 

efetivo, abrangência e confiança 

Quadros FOFA complementar Os 71 itens derivados do acervo, com auditoria, 

ressalvas, rejeições e descartes 

Análise de complementaridade O cruzamento item a item entre as duas bases, nas quatro 

classes 

FOFA municipal Treze fichas e caderno consolidado, com status de 

evidência e roteiro de verificação em campo 

Tipologia municipal Perfis de setor público, agrupamento, matriz de 

distâncias e as seis regras de inferência 

Inventário do acervo documental Os 162 documentos incluídos e os excluídos, com 

decisão e tipo de fonte; os da busca dirigida, só citados 

Checklist de campo Itens prioritários para a coleta primária, por dimensão 

Corpus do setor público em BibTeX As 17 referências, 17 com DOI, para análise de rede de 

citações 

Anexos das duas revisões Base de evidências, triagem e PRISMA, ancoragem, 

auditoria das citações, análise interpretativa; matriz 

cruzada município × item e matriz complementar em 

planilha 
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Anexo B — Emendas e ajustes de protocolo 

As nove emendas da versão 3 aos Protocolos 1, 2 e 3, adotadas em 21/09/2026, foram aplicadas 

desde a preparação da área, com os ajustes das áreas anteriores e as decisões herdadas de 28/09 

e 30/09/2026 sobre a execução conjunta, o acervo da pasta compartilhada e a busca dirigida na 

internet. As decisões da execução conjunta são estas: 

Decisões da coordenação na execução conjunta (Fase B) 

Decisão Data Conteúdo e efeito na área 

C1 30/09/2026 Definição operacional, correlato da expressão sem retorno, teto de 

300 registros e desempate cego nos resumos 

C2 30/09/2026 Coleta antecipada, que fixou a data de busca 

C3 01/10/2026 Rodadas de consistência e complementar, corpus lido inteiro e aceito 

abaixo da faixa, busca na internet 

C4 03/10/2026 Execução em sequência, lote CAFe antecipado e auditoria pela 

definição da área 

C5 03/10/2026 Agentes no lastro das outras áreas, sem efeito nesta 

C6 06/10/2026 Segunda rodada em sete dossiês, regra de ancoragem mantida, texto-

modelo por município 

C7 07/10/2026 Itens de MS pela classe, FRA-01 não inferível, tipologia com quatro 

grupos, ajustes em geradores comuns 

Fonte: registro das decisões conjuntas da Fase B. 

Fora dessa numeração, a coordenação aprovou em 04/10/2026 a grade da validação da 

matriz (decisões 1 a 6), a sua reapresentação e os documentos da Etapa 6, e determinou, em 

06/10/2026, que os arquivos da busca dirigida sejam só citados nos pacotes. Os ajustes próprios 

da área estão no Relatório Metodológico. 

Anexo C — Reprodutibilidade 

O código que produz cada número deste relatório está na pasta de scripts da entrega e na cadeia 

comum do projeto, na ordem em que roda. Os 162 textos extraídos do acervo, os dossiês de 

leitura e os registros dos agentes estão preservados na pasta do projeto, de modo que a 

compilação pode ser refeita sem reprocessar os documentos originais. Dos documentos da 

busca dirigida, os pacotes trazem só a citação, o manifesto com o SHA-256 de cada arquivo e 

o inventário da triagem. 
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